
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.406 - RS (2016/0205824-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA E OUTRO(S) - 

RS080170 
AGRAVADO  : MILTON FERNANDO GIACUMUZZI 
ADVOGADOS : GERALDO ANDINO NOBRE E OUTRO(S) - RS019737 

 CÁTIA BERENICE NOBRE KIEGER  - RS025864 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE 
ANUIDADES. AUSÊNCIA DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
PROFISSIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
exercer o recorrido as atividades de contador desde a sua aposentadoria, 
não lhe podendo ser cobradas as anuidades entre 2003 e 2005, ainda que só 
tenha formalizado seu pedido de isenção de anuidade em 03.11.2006, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
V – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.406 - RS (2016/0205824-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA E OUTRO(S) - 

RS080170 
AGRAVADO  : MILTON FERNANDO GIACUMUZZI 
ADVOGADOS : GERALDO ANDINO NOBRE E OUTRO(S) - RS019737 
   CÁTIA BERENICE NOBRE KIEGER  - RS025864 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, fundamentada: i) na 

impossibilidade de se conhecer o Recurso Especial com fundamento na 

alínea c, do permissivo constitucional, ante a inexistência de similitude fática 

entre os arestos confrontados; ii) na incidência da Súmula n. 7 do Superior 

Tribunal de Justiça; e, iii) na aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 

Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

295e).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.406 - RS (2016/0205824-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA E OUTRO(S) - 

RS080170 
AGRAVADO  : MILTON FERNANDO GIACUMUZZI 
ADVOGADOS : GERALDO ANDINO NOBRE E OUTRO(S) - RS019737 
   CÁTIA BERENICE NOBRE KIEGER  - RS025864 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 290/291e):

(...) o recorrente, utilizando-se dos argumentos que enten- deu 
mais adequados, refutou a fundamentação apresentada pelo e. 
Tribunal a quo, com vistas à modificação do r. Acórdão 
vergastado.
(...)
O revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos é 
absolutamente desneces- sário, tendo em vista que o 
recorrente, em passagem alguma, se irresignou em face dos 
fatos re- conhecidos pelo r. Acórdão vergastado.
(...) não se vislumbra necessidade de cote- jo analítico mais 
detalhado do que aquele apresentado na peça recursal, uma 
vez que as próprias ementas colacionadas não deixam 
dúvidas acerca do entendimento dominante nesse e. STJ.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, quanto as questões relativas à ocorrência de coisa 

julgada e à inépcia da inicial, o Tribunal de origem as decidiu sob os 
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seguintes fundamentos (fls. 174/175e):

Preliminares. Inépcia da inicial. Coisa julgada material. 
Quanto às preliminares apontadas pelo Conselho apelante, o 
julgador de origem promoveu o deslinde da controvérsia com 
critério e acerto, uma vez que apreciou de forma correta a 
prova coligida ao feito, assim como aplicou os dispositivos 
legais pertinentes. Assim, para evitar desnecessária tautologia, 
transcrevo seus fundamentos e adoto-os como razões de 
decidir:

Da preliminar de inépcia da inicial
Pretende o demandando o indeferimento da 
petição inicial, alegando a ausência de pedido. 
A prefaciai não merece acolhida.
Com efeito, da leitura da petição inicial é possível 
aferir-se o pedido e a causa de pedir do 
postulante, tanto que ao requerido foi possível 
apresentar contestação quanto à matéria de 
fundo.
Anote-se que os juizados especiais regem-se 
pelos princípios da simplicidade e da 
informalidade, o que autoriza o recebimento da 
petição inicial quando os termos desta permite a 
verificação da pretensão da autor, em especial 
no caso dos autos, em que o requerente não 
está representado por advogado.

Da preliminar de coisa julgada
Suscita o Conselho-réu preliminar de coisa 
julgada, sob o argumento de que o indébito 
alegado pelo postulante foi objeto de Ação de 
Execução Fiscal que tramitou na Comarca de 
Esteio, extinta mediante pagamento, na qual o 
executado, ora autor, insurgiu-se contra a 
cobrança.
Sem razão, contudo.
Ocorre que a certidão narratória juntada no 
Evento 7 informa que o executado pediu a 
liberação dos valores bloqueados naquele feito, 
tendo o Magistrado condutor do processo 
considerado preclusa a petição. Outrossim, o 
referido documento afirma expressamente a não 
oposição de embargos de devedor.
Assim, verifica-se que as alegações deduzidas 
na presente ação não foram discutidas ou 
decididas na Execução Fiscal anteriormente 
ajuizada, razão pela qual não há que se falar em 
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coisa julgada; por conseguinte, competente este 
Juízo de 1º Grau para processar e julgar esta 
Ação de Cobrança.

Carece de objeto, portanto, a irresignação. (destaquei).

Nas razões do Recurso Especial, tais fundamentações não 

foram refutadas, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta 

Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, 

por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014, destaquei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014, 
destaquei).

Quanto à questão de fundo, o Tribunal de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, 

consignou que, ainda que só tenha formalizado seu pedido de isenção de 

anuidade em 03.11.2006, o recorrido não exercia as atividades de contador 

desde a sua aposentadoria, não lhe podendo ser cobradas as anuidades 

entre 2003 e 2005, nos seguintes termos (fl. 176e):

Caso concreto. No caso, o embargante sustenta que deixou 
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de exercer a atividade de contador quando de sua 
aposentadoria, de forma que deve ser extinta a execução 
fiscal de cobrança das anuidades do Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado do Rio Grande do Sul entre 2003 e 
2005.
Juntou aos autos declaração registrada em 03/11/2006 sob a 
rubrica 'pedido de isenção da anuidade' perante o CRC/RS em 
que afirma não ter condições para arcar com despesas 
referentes a anuidades, uma vez que não trabalha desde 2003 
e não possui escritório.
A CTPS do autor consta do evento 28 dos autos originários e 
corrobora a informação prestada ao Conselho.
Não houve, de fato, pedido formal de cancelamento junto ao 
CRC/RS. No entanto, tenho que o caso dos autos apresenta 
particularidades que afastam a presunção do exercício da 
atividade sujeita à fiscalização pelo Conselho.
Não resta dúvida que o autor tentou se desvincular do 
Conselho, sob o argumento de não mais exercer a profissão. 
Diante dessa circunstância, incabível exigir as anuidades, sob 
pena de ofensa ao princípio da razoabilidade.
Assim, deve ser mantida a sentença, reconhecendo-se a 
procedência do pedido formulado na inicial.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. ANUIDADES. FATO 
GERADOR. REGISTRO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O fato gerador da anuidade dos contabilistas é o registro, 
nos termos do art. 21 do Decreto-Lei 9.295/46. 
2. A presunção de liquidez e certeza que goza a dívida inscrita 
na CDA não é absoluta, podendo ser afastada mediante prova 
inequívoca. O contribuinte que pretende se exonerar da 
cobrança deverá pleitear o cancelamento e comprovar com 
eficácia ex tunc que não exercia efetivamente a profissão. 
3. Comprovação da parte de que não mais exercia a profissão. 
A incursão no contexto fático-probatório dos autos a fim de 
modificar o entendimento firmado pelo Tribunal de origem é 
defesa em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
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7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.365.711/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, 
DJe 25/02/2014 - destaquei).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE. ANUIDADES. CONTRIBUIÇÃO. FATO 
GERADOR. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ART. 97, DO 
CTN. 
1. As anuidades para os Conselhos Profissionais ostentam a 
natureza parafiscal e, portanto, tributária. (MS n.º 21797/RJ, 
Rel. Min. Carlos Velloso, STF, Pleno, DJ. 18.05.2001). 
2. Consectariamente, o fato gerador da contribuição decorre de 
lei, na forma do art. 97, do CTN. (Princípio da Legalidade). 
3. In casu, a) o fato gerador da anuidade dos Contabilistas está 
definido no artigo 21, do Decreto-Lei nº 9.295/46, verbis:"Os 
profissionais, diplomados ou não, registrados de acordo com o 
que preceitua o presente Decreto-lei ficam obrigados ao 
pagamento de uma anuidade de vinte cruzeiros ao Conselho 
Regional de sua jurisdição"; b) tratar-se-ia de atividade de 
inegável risco para o CRC enviar os boletos de cobrança de 
anuidade, pois como distinguiria entre aqueles aos quais deve 
e aqueles aos quais não deve enviá-los, considerando que 
somente haveriam de pagar anuidade aqueles que realmente 
exercessem a profissão, independentemente de possuírem 
registro ou não perante a entidade; c) a dívida inscrita na CDA 
goza de presunção de liquidez e certeza, cujo afastamento 
somente poderá ocorrer por prova inequívoca a cargo do 
embargante; d) o mesmo raciocínio vale para as multas de 
eleição, nos termos do artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.040/69, 
verbis: "Os membros dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade e os respectivos suplentes serão eleitos pelo 
sistema de eleição direta, através de voto pessoal, secreto e 
obrigatório, aplicando-se pena de multa em importância 
correspondente a até o valor da anuidade, ao contabilista que 
deixar de votar sem causa justificada. Aqui também não há 
menção à necessidade de efetivo exercício profissional para 
que seja aplicada a multa. 
4. O contribuinte que pretende exonerar-se da cobrança deve: 
I) pleitear o cancelamento; II) comprovar com eficácia ex-tunc 
a incompatibilidade deste com o exercício profissional. 
5. Raciocínio inverso importa esforço amazônico na 
verificação no plano fenomênico de que efetivamente exerce a 
função. 
6. Recurso especial provido.
(REsp 786.736/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 13/03/2007, DJ 02/04/2007 - destaquei). 

Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente 

deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 

escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 

adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
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VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0205824-9 REsp 1.618.406 / RS

Números Origem:  50130435120124047112  RS-50130435120124047112

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANGELO ROBERTO BOZZETTO  - RS034898 

 CAROLINA FRAU VIGLIECCA  - RS063577 
 MAURO AUGUSTO DA SILVA FERRETTO E OUTRO(S) - RS072481 
 LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA  - RS080170 

RECORRIDO : MILTON FERNANDO GIACUMUZZI 
ADVOGADOS : GERALDO ANDINO NOBRE E OUTRO(S) - RS019737 

 CÁTIA BERENICE NOBRE KIEGER  - RS025864 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : LUIS FERNANDO STURMER DA ROSA E OUTRO(S) - RS080170 
AGRAVADO  : MILTON FERNANDO GIACUMUZZI 
ADVOGADOS : GERALDO ANDINO NOBRE E OUTRO(S) - RS019737 

 CÁTIA BERENICE NOBRE KIEGER  - RS025864 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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